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Sess8o de  12 de setembrode 19  91	 ACORDÃO N9  101-82.070

,,,
,

Recurso n2:	 62.999 — IRPF — EX: DE 1987.

Recorrente :	 MARCO ANTONIO DE SOUZA ,
,

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA (PB) .
,,

IRPF - PROCEDIMENTO DECORRENTE - Só
CIO DE EMPRESA SUBMETIDA A ARBITRA-
MENTO DE LUCRO.	 ,

Em virtude da estreita relação de
causa e efeito entre o lançamento
principal e o decorrente, mantido o
primeiro e não argüindo.. o contri_.
buinte mataria nova no	 processo
alusivo ao segundo, igual decisão
se impõe quanto à lide reflexa.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por MARCO ANTONIO DE SOUZA.

ACORDAM os Meffibros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in-

tegrar o presentejulgado.

,#
-ala .:s Ses. Oes (DF), 12 de setembro de 1991.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN-
TEL e CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
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RECURSO N9 : 62.999

ACORDA() p49: 101-82.070
i

RECORRENTE: MARCO ANTONIO DE SOUZA :

,,
:

RELATÓRIO ,,,,
i
1

,

Trata-se de recurso interposto contra decisão porta

dora da seguinte, ementa:
, ,

,,:
"Processos_decorrentes_de IRPJ. ,:

,
Tratando-se de autuaçOes reflexas é de ser man ,
tido o mesmo tratamento dado ao processo princi-
pal de IRPJ, quando as alegações da 	 defesa ,:
não apresentam argumentos diferenciados, de di-
reito ou de fato.

:
AÇÃO FISCAL PROCEDENTE."

1

A Autoridade julgadora assim sumariou a espécie:
,

"Contra o contribuinte acima identificado foi
lavrado o auto de infração constante do presente
processo, em decorrência de ação fiscal que de-
tectou irregularidades na apuração do imposto de
renda da pessoa jurídica. ,

,
A descrição das irregularidades e 	 detalhada-
mento de autuação e defesa estão especificados :
na decisão relativa ao processo principal d=
IRPJ que passa a fazer parte integrante do pre-
sente, por anexação de cOpia."
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Por outro lado, apreciando as razOes da impugnação,

o Julgador manteve a exigência, salientando:

"CONSIDERANDO que a tributação reflexa concer-
nente ao presente processo ê matéria consagrada
na jurisprudência administrativa e comparada pe
la legislação de regência, devendo acompanhar o
principal em virtude da intima relação de causa
e efeito;

CONSIDERANDO que junto ao processo principal,cuja
cópia de decisão segue anexa, foram apresentados
os mesmos argumentos de autuação e defesa cons
tantes do presente;

CONSIDERANDO que as quantias devidas pela pre-
sente autuação fazem parte da decisão prolatada
no processo principal;

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo consta;

DETERMINO que se cumpra em relação ao presente a
decisão proferida no processo de IRPJ do qual e
decorrente."

Ciente, a empresa, inconformada, interpôs recurso a

este Conselho, renovando os mesmos argumentos apresentados no pra

cesso matriz.

Saliento qUe ao apreciar o Recurso n9 98.776, 	 esta 
0-

Câmara houve por bem manter o lançamento de imposto de renda da
n\<pessoa jurídica, consoante o Acórdão n9 101- 81.869, assim emen

tado:

"IRTj ARETTRAMENTO DD LUCRO - LIVRO DURIO LANÇADO 
POR 'PARTIDAS IrNurs SEM APOIO EM LIVROS AUXILIARES' 
DEVIDAMENTE REGISTRADOS DESCLASSIFICAÇÃO DA ESCRI-
TA.
--

A escrituraçio do livro Diãrio por lançamentos men--
sais, sem a adoço de livros auxiliares para regis--
tro individuado, enseja a desciassificaçáo da escri-
ta do contribuinte com o conseq-untéarbitramento de
seu lucro.

Recurso a que se nega provimento."

É O relatgrio 411 Á
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,

VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

0 recurso foi interposto com guarda do prazo de trin....
ta, dias estabelecido pelo artigo 33 do Decreto n9 70.235/72, e

com observância dos demais requisitos processuais, razão por que

dele tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de processo decorrente,tendo es

te Colegiado, apreciando o processo principal, resolvido manter

a decisão de primeiro grau, entendendo não proceder a irresigna-

ção da contribuinte.

É cediço de que rio caso de lançamento dito reflexivo

há estreita relação de causa e efeito entre o lançamento princi

pal e o lançamento decorrente. Com efeito, ambas as exigências re_
pousam em um mesmo embasamento fático, de modo que, entendendo-se

verdadeiros ou falsos os fatos alegados, tal exame enseja 	 deci_
s .-6es homogêneas em relação a cada um dos lançamentos.

Assim, o exame feito em um dos processos atinentes a

lançamento ensejado pelo mesmo suporte fâtico, serve também para

os demais. Não quer isso dizer que a decisão de um vincula a de

outro. No entanto, não havendo no processo decorrente nenhum ele_
mento novo que seja apto a alterar a convicção do julgador, por

questão de coerência lOgica, a decisão deve ser tomada em igual

sentido.

Como salientado, no presente caso observa-se que es

te mesmo Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento

principal, concluiu, no respectivo processo, que O inconformismo

da recorrente quanto à exigência do imposto de renda da pessoa ju

ridica na() tinha procedência.
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Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se

apresenta nestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o

entendimento anteriormente fixado, imp5e-se que decisão consen

tãnea seja adotada.

Em face de tais consideraçOes, nego provimento	 ao

recurso.

•larA!

( J(J. SÉ EDUARDO	 GEL DE ALCKMIN - RELATOR

/t
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